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RESUMO 
Conhecer as necessidades de um povo passa por entender de qual forma é feita sua 
organização, remontando da atualidade indo até seus primórdios. A democracia 
representativa modelo padrão dos Estados Modernos passa por grave crise de 
legitimidade ao passo que em regra boa parte dos Estados opta geralmente pela 
concentração de poder, o que faz gerar uma grave crise nesse modelo. Em verdade a 
simbiose da palavra democracia que significa um governo feito por todos, acaba sendo 
uma utopia, ao passo que na realidade essa governança é feita por apenas alguns quando 
dado Sistema Representativo, foge de um ideal horizontal, caminhando por uma 
ordenação vertical. Desde Hobbes, em seu clássico Leviatã com a nova conceituação de 
representação, dada por um Estado que por meio de seu povo elege seus representantes, 
era inimaginável como expressar a vontade do povo, razão pela qual foi criado o 
sistema representativo hegemônico e a sua Teoria de Representação. Nesse aspecto 
conceitual será analisada a base argumentativa do Sistema de Representação, por meio 
das obras de Montesquieu, Rousseau e Locke. Também, serão lançados os desafios da 
manutenção da Teoria da Representação na atualidade, frente à Democracia 
Deliberativa Digital, bem como outros modelos como a Democracia Participativa 
Digital trazendo uma analise comparativa e diferenciadora entre os vários modelos 
democráticos. Com as novas tecnologias de comunicação e informação implantadas no 
mundo moderno, o utópico sonho de Ágora nas atuais democracias, tem uma 
possibilidade de existência por meio de uma democracia verticalizada dada pelas novas 
tecnologias de comunicação e informação. Por fim, serão analisados os desafios diante 
da exclusão digital da população em geral, coadunados com tema críticos como o 
sufrágio universal. O método aplicado no artigo foi o hipotético-dedutivo, pois partindo 
de um problema a investigação procura-se uma resposta através da pesquisa qualitativa 
do referencial bibliográfico elegido para o estudo. O método de procedimento adotado 
foi o monográfico. Além disso, empregou-se a técnica de pesquisa bibliográfica.  
 
Palavras chave: democracia, deliberativa, representação, tecnologias de informação, 
comunicação. 
 
ABASTRACT 
 
Knowing the needs of a people depends on understanding how their organization is 
made, going back from the present time to its beginnings. The representative model 
democracy of the Modern States passes through a serious crisis of legitimacy, whereas 
in general, a majority of states generally opt for the concentration of power, which 
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causes a serious crisis in this model. In fact the symbiosis of the word democracy means 
a government made by all, ends up being a utopia, whereas in reality this governance is 
done by only a few when given Representative System, it escapes from a horizontal 
ideal, walking by a vertical ordering. From Hobbes, in his classic Leviathan with the 
new conceptualization of representation, given by a State that through its people elects 
its representatives, it was unimaginable how to express the will of the people, reason for 
which was created the representative hegemonic system and its Theory of 
Representation. In this conceptual aspect the argumentative basis of the Representation 
System will be analyzed through the works of Montesquieu, Rousseau and Locke. Also, 
the challenges of the maintenance of the Representation Theory in the present day, in 
front of the Digital Deliberative Democracy, as well as other models such as 
Participative Digital Democracy will be presented, bringing a comparative and 
differentiating analysis among the various democratic models. With the new 
technologies of communication and information implanted in the modern world, the 
utopian dream of Agora in the present democracies, has a possibility of existence 
through a vertical democracy given by the new technologies of communication and 
information. Finally, the challenges facing the digital exclusion of the population in 
general, along with critical themes such as universal suffrage, will be analyzed. The 
method applied in the article was hypothetico-deductive, because starting from a 
problem the research seeks a response through the qualitative research of the 
bibliographic reference chosen for the study. The procedure method adopted was the 
monographic one. In addition, the technique of bibliographic research was used. 
 
Keywords: democracy; deliberative; representation, information and communication 
technologies. 
 
1. Introdução 
 
O presente trabalho irá tratar dos desafios da democracia hodiernamente, 
sobretudo em face dos desafios que as novas demandas da sociedade trazem a tona. O 
primeiro ponto a ser abordado realizando uma abordagem sobre a democracia 
hegemônica na atualidade tendo como foco a Teoria da representação e os aspectos da 
modernidade, almejando visualizar como a democracia representativa que conhecemos 
hoje chegou a essa roupagem, visitando autores como Montesquieu, Rousseau e Locke 
para entendermos a base argumentativa da democracia representativa. 
Também será sopesado sobre os desafios da democracia deliberativa digital, 
trazendo-a como alternativa para o enfrentamento da crise de legitimidade enfrentada 
pelo sistema democrático representativo. Neste capítulo será realizado a sua 
conceituação bem como a diferenciação com o modelo simplesmente participativo, 
trazendo o contraponto de suas criticas, quando abordados questões como o seu modelo 
de gestão, sufrágio universal e a exclusão digital.  
 
1. A Democracia hegemônica na atualidade: Teoria da representação e os aspectos 
da modernidade 
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A vinculação da modernidade está atrelada aos novos conceitos do 
progresso da ciência, soberania, estado, indústria, acumulação, individualismo, 
liberalismo, universalismo e competitividade. O pensamento de que os seres humanos 
poderiam ser cidadãos de uma democracia mais ativa como em Ágora, defendida na 
democracia ateniense, teve poucos defensores da ideia após o término da Republica 
Ateniense.  
Segundo (CASTORIADIS, 2002, pg 16) a modernidade é dividida nos 
seguintes períodos históricos: XII a XVII com o início da revolução industrial, em meio 
à idade média; XVIII até segunda guerra mundial, onde foi montado o arquétipo da 
modernidade; após a segunda guerra mundial onde se consolidou o conceito de 
modernidade.  
Aspectos da modernidade que levaram até a democracia hegemônica da 
atualidade foram, alicerçadas e baseadas no individualismo, tendo o indivíduo como o 
centro do universo, no qual só admite o que lhe é legítimo com autonomia de agir. O elo 
que nos é atinente é claro na afirmação que o direito moderno não se originou imparcial, 
pois desde sua criação foi comprometido e arquitetado com a burguesia. O agora Estado 
como instrumento de dominação, construído para propiciar a progressão do trabalho 
com o ideal de burocratização, sendo centrado no controle social (modelo fordista, 
grande irmão), assim o indivíduo utilitarista se destina ao sistema. 
Em estudos (HOBBES, 2002, pg 74) afirmava que o indivíduo deve 
renunciar a prerrogativa de autogestão, em benefício de uma poderosa autoridade 
singular firmada em contrato social, em um objetivo de garantir a paz social, em uma 
correlação da qual sem Estado não há sociedade. Nesse ponto vem à teoria da 
representação, no qual Hobbes possui um ponto liberal ao Estado que possui o total 
poder coercitivo, assegurando a liberdade dos cidadãos e as liberdades econômicas, em 
que pese Hobbes não ser defensor da democracia, pois ressaltou em Do cidadão (1642) 
a monarquia como melhor opção, sendo contrário ao modelo democrático ou 
aristocrático. 
Outro pensador que deve ser destacado para compreendermos a 
modernidade aliadas a aspectos da democracia na atualidade é John Locke, no qual seus 
estudos são baseados a fazer um contraponto às ideias de Hobbes, essencialmente na 
ideia de Hobbes de o homem ser essencialmente mal do qual deve ser controlado pelo 
Estado. Assim, para Locke, o governo deveria ser centrado em eleições, e não como 
pensava Hobbes de uma forma imutável e definitiva. 
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Montesquieu também contribuiu para o alicerce do pensamento político da 
modernidade quando realizou a separação dos poderes em três em um sistema de freios 
e contrapesos, a fim de dar proteção a uma sociedade contra arbitrariedades. Atenta-se 
que judiciário e executivo, ficariam subordinados ao legislativo ao qual teriam a 
liberdade da promulgação de leis.  
 Outro pensador que contribuiu para entendermos a democracia foi 
Rousseau, em sua obra, Do Contrato Social, vê que a real democracia só se 
operacionalizaria em Estados pequenos, pois em regiões de vasta extensão territorial ou 
populacional jamais poderia existir a democracia verdadeira. Em seus escritos, afirmava 
que era contra a ordem natural que um grande número governe e que um pequeno 
número seja governado, em um ideal democrático. Rousseau dava por inimaginável que 
o povo fique focado a negócios públicos integralmente, além de não haver como 
viabilizar que a vontade do povo fosse manifestada a toda decisão. Em uma analise seria 
possível somente em Estados pequenos, onde seja possível a reunião, onde cada cidadão 
consiga se manifestar do contrário o sistema todo seria totalmente engessado aonde 
também dificilmente se chegaria a um consenso. Em suma os problemas de Estado-
nação, grandiosos, complexos, não poderiam ser compatibilizados com uma democracia 
deliberativa, em face do seu contexto espacial histórico e tecnológico vivido por 
Rousseau. 
Seguindo a mesma linha que Rousseau, (BONAVIDES, 2008, pg 220) 
afirma que não há democracia sem participação, pois o governo perdeu a noção de 
soberania, nacionalidade e da própria Constituição. Diante o que prevê o artigo 1, 
parágrafo único da Carta Magna, em que afirma ser todo poder emanado do povo, que é 
exercido através de seus representantes eleitos ou diretamente nos termos da 
Constituição Federal.  
Em que pese à teoria da representação ser um consenso entre todos os 
grandes pensadores da modernidade como única forma de operacionalizar e implantar 
um Estado-nação, o modelo representativo passa por uma grave crise de legitimidade. A 
modernidade trouxe a separação entre religião e ciência, pois até a idade média a 
autoridade era alicerçada na tradição, o que pós-idade média é centrada no racionalismo 
onde a verdade está na razão e não em Deus. Os efeitos dessa nova conceituação 
derrubam os eixos tradicionais que davam razão a autoridade, a modernidade dá como 
efeito à tolerância a autoridade e não a sua aceitação como verdade irrefutável, elevando 
o questionamento sobre a sua legitimidade. É também visto por (SOUZA SANTOS,  
2016, pg 257) como efeito patológico da representação pouco a pouco a patologia da 
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falta de participação: buscando alternativas traz a tona as novas tecnologias como 
alternativa para implementação de uma democracia mais participativa. 
Nesse diapasão devemos considerar que a crise da representação não se 
resolve apenas nos limites da esfera representativa, pois por meio da participação com 
investimentos educativos e pedagógicos, poderemos obter uma sociedade mais 
participativa, o que poderá ser uma medida a reduzir a crise de legitimidade do atual 
sistema democrático representativo moderno. As correlações dadas entre democracia e 
tecnologias da informação e da comunicação levadas a um tema complexo em face de 
trazer, a baila algumas alternativas para fortalecimento da legitimação da democracia. 
Assim, por meio das novas tecnologias vem o desafio de proporcionar o 
amadurecimento da cidadania ativa, integrado de um modo a funcionar como um 
instrumento de emancipação na esfera pública.  
 
2. Os desafios da efetivação da democracia deliberativa pelas novas tecnologias  
 
Em meio à crise de legitimidade do modelo representativo, surge à 
democracia digital como uma oportunidade de superação do arquétipo político liberal-
positivista dado pela representatividade, lançada como alternativa para implantação de 
uma nova experiência democrática fundada em uma nova noção de democracia, a fim 
de promover a participação dos cidadãos na seara das decisões políticas. 
A democracia representativa é vista como de fácil diálogo com a 
democracia deliberativa. Ao que defendia (GUTMANN E THOMPSON, 1996, pg 131), 
foi realizado a institucionalização de audiências públicas dando início na década de 
noventa, momento também em que muitos países avançaram para era informacional 
com a popularização das tecnologias de comunicação e informação, passando por 
consequência, a admitir um processo revisional da gestão governamental. Ao que indica 
esse dialogo pode auxiliar na crise de legitimidade que a democracia representativa 
apresenta como efeito patológico, pois a democracia deliberativa digital proporciona 
dois grandes efeitos (SILVA, 2009): 1) ampliação dos mecanismos democráticos, com a 
efetivação de métodos de democracia direta no seio das decisões coletivas; 2) “injeção 
de cargas de diálogo e discussão nas veias da estrutura institucional e política do 
sistema democrático para salvar a democracia liberal de seus efeitos colaterais 
indesejados”. 
Os primeiros passos para realização do Governo Eletrônico foram dados a 
partir do ano de 2000, pelo Governo Federal, por meio do Grupo de Trabalho 
Interministerial em Tecnologia da Informação, com o objetivo de estudar e sugerir 
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políticas e normas relacionadas a novas tecnologias de informação e comunicação, 
determinadas pelo Decreto Presidencial de 03 de abril de 2000. Outra ação 
governamental foi à criação do Comitê Executivo de Governo Eletrônico, objetivando 
uma formulação de políticas com a coordenação, diretrizes e articulações para 
implantação de um Governo Eletrônico, por meio do Decreto Presidencial de 18 de 
outubro de 2000. 
A necessidade de utilização de mecanismos eletrônicos pode ser destacada a 
nível Constitucional (BRASIL, 1988) nos art. 163, V, que expressa à necessidade da 
fiscalização financeira da administração pública direta e indireta, o art. 5º, XIV, a 
transparência da gestão pública decorrente do direito dos cidadãos em terem acesso à 
informação e ainda o art.5 XXXIII, que dá o direito de receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, respeitando o 
sigilo quando imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. 
Analisado os mecanismos digitais, cabe fazermos um recorte importante 
para salientar a diferença conceitual de democracia participativa e deliberativa. Assim, 
segundo (MARTÍ, 2006, pg80) a deliberação ultrapassa o diálogo e a colaboração entre 
cidadão e governo ao qual é perfil de um governo eletrônico participativo, elevando a 
uma trajetória procedimental discursiva e argumentativa dada com decisões coletivas 
vinculativas.  
E importante descrevermos e diferenciarmos a democracia participativa e a 
deliberativa, pois é a clara demonstração de como somente o método colaborativo não é 
eficaz quando há a resistência parlamentar (representativa) em fazer valer as 
deliberações dos cidadãos, diretamente convocados para tal finalidade. Há uma 
relutância natural, fruto de uma relação na qual o consenso só é obtido desde que não 
contrarie profundos interesses dos eleitos, dos representantes escolhidos pelo povo, 
ainda que quem esteja em lados opostos sejam os próprios eleitores e os representados. 
Conceitua (ROVER, 2018, pg 94) que um Governo Eletrônico pode possuir 
Três categorias: primeiramente a que envolve compras e transações entre governos, ou 
seja, governo para governo; a categoria de relação governo e fornecedores, a categoria 
governo e cidadãos e por último a relação entre governo e os empregados. Veja que 
quando tratamos da relação entre governo e cidadão, o uso de novas tecnologias para 
informação, vai um passo além, em razão do poder de decisão em que um governo 
deliberativo afere em uma escala gradativa. Em um primeiro momento, o indivíduo é 
encarado como destinatário do serviço público; em um segundo momento na visão de 
um cidadão fiscal dos seus representantes ou governantes, obtendo uma postura ativa; e 
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por fim um cidadão ativo, participativo e com poder de tomar decisões no âmbito do 
governo. 
Nesse interim, para (VILLORIA E ALUJAS, 2013, pg 69) existem, quatro 
tipos de governo eletrônico, quais sejam: o governo administrativo em sentido estrito, 
guiado por valores de economia, eficácia e eficiência; o governo administrativo 
inclusivo e imparcial; e por último governo eletrônico participativo e colaborativo. 
Informamos que para atingirmos a democracia digital deliberativa radical é necessário 
que todos esses tipos de governo encontrem se condensados, para permitir que o 
indivíduo, dentro do campo digital, tenha o direito de exercer a cidadania ativa, e não 
possuir somente o acesso à informação, bem como possam ser dadas a possibilidade de 
opinar e decidir de forma vinculante, sobre as mais variadas decisões políticas. Nesse 
sentido é a possibilidade de reavivar na comunidade as ferramentas de democracia 
direta, dadas por um governo digital deliberativo. 
Agindo na perspectiva de um cidadão fiscal, apoderado da construção por 
intermédio das Tecnologias de Informação e Comunicação, que garantam o acesso às 
informações, documentos e procedimentos das entidades públicas e governamentais, 
sempre em caráter de supervisão dos atos políticos e públicos.  Essa fiscalização tem o 
objetivo que esse governo eletrônico, tenha uma administração que almeje a melhoria 
dos processos governamentais internos com eficiência e redução de custos. Tenha 
serviços que possibilitem a qualidade e as interações multiformes entre governo e 
cidadãos, e por fim que possua uma sociedade que se volte para as relações do governo 
e para os negócios realizados entre publico e privado. 
Por outro lado, a proposta de radicalização da democracia via governo 
eletrônico deliberativo também se baseia na ideia de que há outras formas de 
participação dos cidadãos que precedem a fiscalização, pois antecedem à fase 
deliberativa vinculante. 
Vindo a realidade brasileira, convém registrar que o Brasil já possui 
experiência do uso das Tecnologias de Informação e Comunicação quando da 
operacionalização dos orçamentos participativos. Nesse ponto, o primeiro município a 
fazer uso de um sistema interativo via Internet foi o Município de Ipatinga, 
precisamente no ano de 2003, oportunidade na qual se admitiu a escolha de obras pelos 
munícipes por intermédio do voto eletrônico via sítio do orçamento participativo 
daquela edilidade. 
Ademais, em termos evolutivos, assim como já ocorre em municípios 
suíços, tem-se como projeto ao longo prazo a hipótese de os cidadãos, via governo 
eletrônico deliberativo, serem convocados para decidir, previamente, não só sobre 
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despesas com investimento, mas também sobre despesas correntes, a exemplo daquelas 
com pessoal, juros de dívida, aquisição de bens de consumo, serviços de terceiros, entre 
outras, e desde que o valor envolvido represente impacto significativo nos cofres 
públicos – cujos parâmetros deverão ser definidos nas respectivas leis municipais. 
A adoção e o reforço do referendo poderão permitir, sobretudo em âmbito 
local, o controle pontual e efetivo das decisões dos que governam. Sem exageros, bem 
planejado e organizado, esse instituto, potencializado pelo governo eletrônico 
deliberativo, poderá permitir aos cidadãos a efetiva correção das ações daqueles que 
governam, tanto nas decisões tomadas, quanto nas suas omissões. Uma das sugestões é 
a ideia da Pauta Digital que os cidadãos escolham alguns projetos que estão tramitando 
na respectiva Casa Legislativa e que, por consequência, serão levados à votação, em 
regime de prioridade. Assim, não só se permite que o exercício da cidadania eletrônica 
ocorra antes e depois do processo legislativo, mas também durante a tramitação dos 
projetos de lei, reforçando a necessária simbiose legitimadora entre os cidadãos e os 
seus representantes. 
Sugere-se a possibilidade de marcar reuniões presenciais, consultas 
telefônicas ou telemáticas, bem como formulários eletrônicos de serviço de atendimento 
ao cidadão. 
O estimulo pela maior participação dos brasileiros, com um olhar de 
cidadania ativa, poderá potencializar-se por meio da amplitude e a disseminação para as 
Tecnologias de Informação e Comunicação, tornando mais acessíveis as informações 
aos cidadãos. Contudo devemos ficar atentos à classe dominante que realiza o bloqueio 
para efetivação da democracia deliberativa, tendo em vista que já existem mecanismos 
eficazes para implementação de uma democracia direta, enfrentando para isso as 
resistências dos políticos profissionais, que preferem manter o povo dependente de 
representantes.  
 
Considerações finais 
 
Entender democracia é buscar em sua origem a sua significação, a qual tem 
em sua simbiose marcada por um governo de todos, o que não coaduna com a 
democracia representativa que é o regime no qual os cidadãos (inicialmente uma 
pequena porcentagem da população) concentram seu poder democrático na eleição de 
quem irá tomar as rédeas das decisões. 
A razão de chegarmos a um regime representativo se deve ao liberalismo 
clássico que elevou a releitura existente entre o Estado e povo, com a discussão sobre 
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quem seria o titular da soberania estatal. Mesmo para Rousseau a democracia 
representativa não é realmente uma democracia, contudo entende que o conceito real de 
democracia não é compatível para Estado-nação. Neste ponto as novas tecnologias de 
informação e comunicação, são a possibilidade de trazer a tona à implementação de 
mecanismos consultivos e vinculativos capazes de aumentar a participação e com isso o 
fortalecimento da cidadania ativa, aproximando a teoria a práxis do conceito da 
democracia. 
A modernidade trouxe essa roupagem da democracia, com ela veio a sua 
crise de legitimidade, a qual pode ser vista nas Jornadas de Junho de 2013, por meio da 
mobilização, demonstrando uma total insatisfação geral com a classe politica, a qual 
representa ou deveria representar o povo, contudo, o dialogo tensionado não foi 
suficiente para alterar os desejos dos representados. É importantes destacarmos que a 
democracia não é uma obra pronta e acabada, mas um paradigma de sociedade em 
constante reinvenção, o que fez gerar a dúvida se os representantes devem fazer o que 
seus eleitores querem ou o que ele (eleito) pensa ser o melhor para eles, os 
representados. 
Por obvio, dentre as alternativas para o enfrentamento de tamanha crise de 
legitimidade, vem à proposta de um governo democrático deliberativo eletrônico, 
contudo várias são as criticas, em especial, aos itens do seu modelo de gestão, ao 
sufrágio universal e principalmente a exclusão digital. No que tange a exclusão digital, 
poderíamos constatar que caso não combatida referida exclusão, haveria uma elite 
relativamente pequena, de bom nível educacional de algumas regiões privilegiadas ao 
qual teria acesso a uma extraordinária ferramenta de informação e participação política, 
realmente capaz de reforçar o exercício da cidadania e grandes massas excluídas e 
desprovidas de educação digital permaneceriam à margem da nova ordem democrática, 
a exemplo dos escravos e bárbaros nos primórdios da democracia na Grécia Antiga. 
Contudo o que não prospera é refutar a democracia deliberativa, tendo em 
vista que sua atuação invariavelmente da maior proximidade entre representantes e 
representados, ao oposto da democracia representativa que faz o cidadão cada vez mais 
se distanciar do núcleo do poder. Demonstrar que a crise de legitimidade, em uma nova 
era em que as relações cada vez mais se dão de forma horizontal e não mais 
verticalizadas, a democracia deliberativa digital por mais que não seja uma obra pronta 
e acabada torna-se um grande avanço, que ainda está na fase de maturação. Através de 
uma perspectiva multidimensional, pela maximização das ferramentas de governo 
eletrônico transparente e inclusivo, alicerçado no acesso, uso e fruição livres, com a 
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apropriação dos cidadãos de referida ferramenta, para obtermos o grande ideal de 
participação integrante de todos participantes de uma democracia. 
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